
DOS TIPOS DE RENÚNCIAS DE RECEITAS 

 
LEI MUNICIPAL N° 765 DE 01 DE JULHO DE 2010 

 
"DISPÕE SOBRE ISENÇÃO DE MULTAS E JUROS DE IMPOSTOS E TAXAS MUNICIPAIS." 

 
O Prefeito Municipal de Corumbiara, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Corumbiara aprovou e eu 

sanciono e publico a seguinte: 

 
LEI:  

 Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a isentar multas e juros de tributos e 

taxas municipais, em dívida ativa ou não, por um prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por decreto por igual período. 

Artigo 2º - Somente fará jus ao benefício constante do artigo 1º desta Lei, o contribuinte que 

realizar o pagamento de forma integral do tributo ou taxa, ou requerer o parcelamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de opção por parcelamento, o contribuinte que não cumprir 

integralmente o parcelamento na forma e no prazo pactuado, terá o benefício do artigo primeiro 

desta Lei cancelado, retornando o débito em sua forma originária, deduzindo do valor as parcelas 

que eventualmente foram pagas. 

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018. 

“DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTER VIVOS, A QUALQUER TÍTULO, 

POR ATO ONEROSO (ITBI), NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CORUMBIARA/RO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORUMBIARA, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições, 

faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte: 

 

SEÇÃO II 

DA NÃO INCIDÊNCIA 

 

 

Art. 4º. O ITBI não incide sobre: 

I - a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 

de capital; 

II - a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção total 

ou parcial de pessoa jurídica; 

III - a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua 

desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 

IV - o retorno do bem ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, retrocessão ou 

pacto de melhor comprador; 

§ 1º O disposto nos incisos I, II e III deste artigo não se aplica quando o adquirente ver como 

atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou 

arrendamento mercantil. 

§ 2º Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50% (cinquenta por 

cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 



(dois) anos subsequentes à aquisição, decorrerem de transações mencionadas no § 1º deste 

artigo. 

§ 3º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição ou menos de 2 

(dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância de sua atividade com base nos 3 (três) 

primeiros anos seguintes à data da aquisição. 

§ 4º Verificada a preponderância referida no § 1º deste artigo, o imposto será devido, nos termos 

da Lei vigente à data da aquisição, calculado sobre o valor do bem ou direito naquela data, 

corrigida a expressão monetária da base de cálculo para o dia do vencimento do prazo para o 

pagamento do crédito tributário respectivo. 

§ 5º A inexistência da preponderância de que trata o § 2º deste artigo será demonstrada pelo 

interessado com base em escrituração contábil de suas receitas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar sua exatidão, sem prejuízo de elementos auxiliares e 

complementares, a critério do Fisco municipal. 

§ 5º A inexistência da preponderância de que trata o § 2º deste artigo será demonstrada pelo 

interessado com base em escrituração contábil de suas receitas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar sua exatidão, sem prejuízo de elementos auxiliares e 

complementares, a critério do Fisco municipal. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 71, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 

“DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

(IPTU) NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CORUMBIARA/RO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
O PREFEITO DE CORUMBIARA, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas no artigo 

34 da Lei Orgânica do Município, Faz Saber que a Câmara Municipal De Corumbiara aprovou e 

eu sanciono a seguinte LEI: 

 
CAPÍTULO III 

DAS ISENÇÕES 

  
Art. 6º. São isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU): 

I - os imóveis cedidos gratuitamente em sua totalidade, mediante convênio para uso exclusivo 

da União, Estado e Município; 

II - os imóveis pertencentes às sociedades de economia mista municipal, autarquias e fundações 

instituídas pelo Município; 

III - os imóveis particulares cedidos gratuitamente para funcionamento de escolas públicas 

primárias, enquanto ocupados pela escola; 

IV - os imóveis ou partes de imóveis ocupados por creches e escolas, instaladas para assistência 

e instrução gratuita dos filhos de operários; 

V - os imóveis de associação de classe ou de bairros quando tenham neles sua sede; 

VI - os imóveis de propriedade de associações particulares legalmente constituídas, 

integralmente ocupadas por estabelecimentos de instrução gratuita ou bibliotecas públicas 

gratuitas; 

VII - os imóveis ocupados exclusivamente por hospitais, maternidades, policlínicas ou 

dispensários, casa de caridade ou assistência pública, asilos para recolhimento de desvalidos, 

cegos, velhos, órfãos ou expostos, vigorando a isenção somente enquanto o prédio for 

totalmente ocupado por qualquer desses serviços e sendo condição imprescindível a isenção de 

qualquer dos casos mencionados neste item que sejam gratuitos, permanentes e de comprovada 

eficiência e que a direção ou administração dos respectivos estabelecimentos seja exercida 

independentemente de qualquer remuneração. 

Parágrafo único. O regulamento fixará forma e condições para reconhecimento das isenções. 

 



Art. 7º. Fica concedido a isenção de IPTU a aposentado e pensionista, proprietários de único 

imóvel urbano cuja a aposentadoria ou pensão não exceda a dois salários mínimos vigentes e 

não possui qualquer outra fonte de renda. 

Parágrafo único. A isenção a que alude este artigo será concedida mediante requerimento, até 

31/12 do ano corrente para obter o benefício no ano subsequente, sendo que ele não poderá 

possuir nenhum imóvel rural. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 70, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017. 

Institui o novo Código Tributário do Município de Corumbiara/RO e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DE CORUMBIARA, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas no artigo 

34 da Lei Orgânica do Município, FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE CORUMBIARA 

aprovou e eu sanciono a seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

 

SEÇÃO II 
DA IMUNIDADE 

 
Art. 10º. É vedado ao Município instituir e cobrar impostos sobre: 

 
I - o patrimônio e os serviços da União Federal, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; 

II - os templos de qualquer culto; 

III - o patrimônio e os serviços dos pardos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos, que atendam aos seguintes requisitos: 

a) Mantiverem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 

capazes de assegurar sua exatidão; 

b) Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 

c) Aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 

institucionais; 

IV - livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; 

V - fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 

literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, 

bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de 

replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 

§ 1º O disposto no inciso I deste artigo é extensivo às autarquias e às fundações instituídas e 

mandas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio e aos serviços, vinculados às suas 

finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 2º O disposto no caput e incisos deste artigo e no seu § 1º não exclui a atribuição, por lei, às 

entidades neles referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na 

fonte, e não as dispensas da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento 

de obrigações tributárias por terceiros. 

§ 3º As vedações do caput, inciso I e do § 1º deste artigo não se aplicam ao patrimônio e aos 

serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 

aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de 

preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 

impostos relativamente a bem imóvel. 

§ 4º A vedação do caput e inciso I deste artigo não se aplica aos serviços públicos concedidos, 

permitidos ou autorizados.  



§ 5º As vedações dos incisos II e III do caput deste artigo compreendem somente o patrimônio, 

a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades neles 

mencionadas, observando-se: 

I - que a imunidade dos bens imóveis dos templos restringe-se àqueles destinados ao exercício 

do culto;  

II - que o reconhecimento da imunidade do inciso III é subordinado à observância dos seguintes 

requisitos estatutários pelas entidades nele mencionadas: 

a) Fim público;  

b) Ausência de finalidade de lucro; 

c) Ausência de distribuição, direta ou indireta, de qualquer parcela do seu patrimônio ou de suas 

rendas, a título de lucro ou de participação no seu resultado;  

d) Prestação dos seus serviços sem qualquer discriminação;  

e) Aplicação integral no País, dos seus recursos, utilizando-os na manutenção de seus objetivos 

institucionais;  

f) Manutenção de escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 

capazes de assegurar sua exatidão. 

§ 6º Para os fins do inciso II do caput deste artigo, consideram-se templos de qualquer culto as 

organizações religiosas que tenham como principal objetivo social a realização de cultos ou 

cerimônias religiosas.  

§ 7º Para os fins do disposto no inciso III deste artigo, consideram-se: 

I - instituições de educação, as que exerçam de forma preponderante pelo menos uma das 

atividades previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e que atendam ao disposto no 

artigo 209 da Constituição Federal;  

II - instituições de assistência social, as que exerçam de forma preponderante pelo menos uma 

das atividades previstas no artigo 203 da Constituição Federal. 

§ 8º Para fins da vedação prevista no inciso III do caput deste artigo, as instituições de educação 

e de assistência social, sem fins lucrativos, além da necessária prestação dos serviços para os 

quais tenham sido instituídas, devem colocá-los à disposição da população em geral, em caráter 

complementar às atividades do Estado.  

§ 9º O requisito disposto na alínea "a" do inciso III do caput deste artigo impõe a obrigação de 

manter os livros Diário e Razão devidamente escriturados e revestidos das formalidades 

extrínsecas e intrínsecas, com base em documentação hábil e idônea, e com observância das 

Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC). 


